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PROGRAMA DE RACIONALIZAÇÃO DO USO DE RECURSOS NATURAIS EM ORGÃOS/EDIFICAÇÕES PÚBLICAS DO GOVERNO DE MINAS GERAIS

ALEXANDRE SETTE ABRANTES FIORAVANTE (Bolsista CNPq/UFV), ANA PAULA WENDLING GOMES (Co-orientador/), ADRIANO PROVEZANO GOMES (Orientador/UFV) 

Recentemente, o Governo de Minas Gerais lançou o programa de educação ambiental denominado “Ambientação”, cujo objetivo é estimular a reflexão e a mudança de atitudes dos funcionários dos órgãos públicos estaduais. Nesse sentido, o objetivo deste trabalho consistiu em avaliar o programa “Ambientação”, no que se refere aos impactos de seus resultados, tanto do ponto de vista ambiental quanto econômico. Especificamente, objetivou-se analisar os resultados alcançados no prédio do Sistema Estadual de Meio Ambiente (SISEMA), no período de junho de 2008 a março de 2009. Procurou-se apresentar os fatores dificultadores e facilitadores para o cumprimento das metas estabelecidas pelo programa. Como materiais e métodos, foram utilizados dados e textos secundários obtidos do programa “Ambientação” do Ambiente Brasil e sobre estes foram feitas análises de situações, tabulações e manipulações. Este estudo revelou a importância da prática da educação ambiental em ambientes de potencial multiplicador, gerando impactos relevantes, tanto no lado social quanto no econômico. A prática de inserção de valores socioambientais no âmbito da administração pública estadual possibilitou uma série de mudanças de comportamento dos funcionários, resultando em benefícios como a diminuição dos desperdícios e de custos, o aumento da vida útil dos aterros sanitários e a geração de trabalho e renda para associação de catadores de materiais recicláveis. Pode-se concluir que, um programa de racionalização como este, impacta de forma direta nos gastos do poder público e dá margem para investimentos maiores em educação e melhorias dos bens públicos. Além disso, possibilita gerar externalidades positivas a outros setores, em virtude de uma economia de gastos. Este trabalho foi desenvolvido com a ajuda da ONG/OSCIP Ambiente Brasil Centro de Estudos, sediada em Viçosa-MG. (CNPq)
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BARREIRAS TÉCNICAS AO COMÉRCIO INTERNACIONAL: AS NOTIFICAÇÕES BRASILEIRAS À OMC E SEUS EFEITOS NOS PREÇOS

CAROLINA RODRIGUES CORRÊA (Não Bolsista/UFV), ORLANDO MONTEIRO DA SILVA (Orientador/UFV) 

Na atualidade, a maioria dos países é filiada à Organização Mundial do Comércio (OMC), cuja principal missão é promover a redução das barreiras ao comércio internacional. Estas barreiras podem ser tarifárias ou não-tarifárias. Entre as barreiras não-tarifárias, é possível destacar as barreiras técnicas, que mereceram um acordo específicos na OMC: o acordo das barreiras técnicas ao comércio (TBT). Exigências técnicas, tais como as relacionadas a embalagem e rotulação, podem demandar alterações nos produtos ou no processo produtivo que elevam os custos de produção dos mesmos. Esse aumento pode ser repassado ao preço final do produto, constituindo uma barreira comercial. Diante disso, o objetivo deste trabalho foi avaliar se as notificações emitidas pelo Brasil à OMC, dentro do acordo TBT, agem como barreiras não-tarifárias, elevando o preço dos produtos importados pelo país. Para tanto, foram levantadas todas as notificações emitidas pelo Brasil entre os anos de 1996 e 2007, e estas foram classificadas segundo os critérios do sistema harmonizado (SH). Para avaliar o efeito das notificações sobre os preços dos produtos foram coletados índices de preços de importação das seções mais relevantes do SH para o mesmo período de tempo. De posse desses dados estimou-se um modelo de regressão linear utilizando o método de dados em painel. Os resultados obtidos mostraram que, efetivamente, a emissão de notificações gera elevação de custos nas importações brasileiras. Por outro lado, conclui-se que as barreiras técnicas não trazem somente malefícios. Estas induzem as firmas a inovarem e buscarem ser mais competitivas, além de garantir a qualidade dos produtos para seus consumidores. Há, portanto, de se encontrar um ponto de equilíbrio entre as notificações necessárias para regular e promover o comércio da melhor forma possível, mas sem gerar empecilhos desnecessários ao livre comércio.
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GUERRAS E NEGOCIAÇÕES COMERCIAIS: O MODELO DE GROSSMAN-HELPMAN AMPLIADO

FELIPPE CLEMENTE (Bolsista CNPq/UFV), GERALDO EDMUNDO SILVA JUNIOR (Orientador/), GIOVANA FIGUEIREDO ROSSI (Co-orientador/UFV) 

O presente trabalho objetivou analisar os problemas relacionados com os processos de negociações comerciais a partir da perspectiva do modelo teórico-empírico de Grossman-Helpman. Logo, como objetivo geral, realizou-se a estimação dos parâmetros a partir das relações comerciais entre Estados Unidos e União Européia no período de 1988-2006. Para tal, utilizou-se o conjunto de produtos da classificação SSIS: ITCS_COMS3, referentes ao período de 1988-2006. Com o uso da técnica de dados de painel, restrita ao caso de variáveis instrumentais, para a eliminação do viés de endogeneidade presente, verificou-se que as variáveis independentes do modelo, penetração das importações e tarifa defasada, representaram, de forma significativa, a estrutura de Proteção Tarifária nos países. Dois resultados básicos foram verificados: o primeiro, indicou que a política comercial reflete, parcialmente, interesses privados, isto é, a ação organizada e  o  lobby de grupos de interesses; o segundo,  evidenciou-se que o nível tarifário imediatamente anterior também é um componente de explicação da proteção dos países. Portanto, a partir da análise em painel dos vinte e quatro produtos em estudo, confirmou-se a hipótese da existência de guerra comercial, conforme modelo proposto por Grossman e Helpman (1995), registrando a rigidez do sistema de proteção tarifário à entrada da maioria dos produtos analisados nos países.
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VIABILIDADE ECONÔMICA DE IMPLANTAÇÃO DE UMA ESCOLA TÉCNICA EM VIÇOSA-MG

FELIPPE CLEMENTE (Não Bolsista/UFV), GISELE DE CASSIA GUSMAO (Orientador/UFV), NAGAI MOREIRA GANDRA (Não Bolsista/UFV), JULIANA MARA DE FÁTIMA VIANA (Não Bolsista/UFV) 

 O objetivo deste trabalho foi identificar a viabilidade econômica de implantação de uma escola técnica no município de Viçosa-MG. O curso técnico é uma modalidade de aprendizado mais rápido do que os bacharelados e dura, em média, dois anos. Os alunos que buscam a formação como técnico estão de olho na carreira. Eles pretendem, com o curso, ter mais condições para crescer e aumentar suas chances de conseguir um emprego. Afinal, as empresas exigem formação. Com isso, o projeto pretendeu oferecer cursos técnicos nas áreas de Informática, Administração e Marketing para atender a demanda da cidade de Viçosa-MG. Para identificar essa demanda potencial foram aplicados 60 questionários entre empresários e estudantes de Ensino Médio do município, escolhidos aleatoriamente. Após a tabulação dos dados, as principais características foram: 76% dos entrevistados tem interesse em fazer um curso técnico, sendo 41,82% mulheres e 30,91% homens. A maioria se interessaria em fazer um curso técnico de Informática (41%), seguido de Administração (26%) e Marketing (18%). Dentre os que gostariam de fazer um curso técnico, 58,8% possuem renda familiar de até R$2790,00, o que confirmou a existência de uma demanda para este serviço com preços possíveis de serem cobrados para a manutenção da empresa no setor. A partir dos dados dos questionários foi possível estimar a demanda de mercado e a elasticidade-preço da demanda, que teve como resultado o valor de -9,13, indicando uma curva elástica, ou seja, um aumento no preço causaria uma diminuição maior na quantidade demanda. Após isso, foram levantados todos os custos necessários para a abertura da escola, os quais foram confrontados com uma receita estimada e assim pode-se obter os seguintes dados financeiros: Valor presente líquido (VPL) de R$93.970,25, TIR=21,59% e PAYBACK=4,5 ANOS. Sendo assim, a implantação de uma escola técnica no município de Viçosa apresentou-se viável.
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DESIGUALDADES SALARIAIS NO BRASIL: UMA ABORDAGEM ENTRE RAÇA E GÊNERO

GERALDO COSTA JÚNIOR (Bolsista PIBIC/CNPq/UFV), ROSA MARIA OLIVERA FONTES (Orientador/UFV) 

O mercado de trabalho brasileiro abrange aproximadamente 81 milhões de pessoas e é composto por homens e mulheres de variadas etnias e grupos. Diante de tamanha diversidade, é possível que haja desigualdades, sendo, no entanto, inaceitáveis quando têm por base a discriminação e o preconceito. O objetivo deste trabalho foi verificar se os fatores discriminação e preconceito apresentam impacto significativo na determinação dos salários de mulheres e negros, no período entre 2002 a 2007, tendo como padrão de análise os salários auferidos pelos homens e brancos. Para a realização do trabalho, utilizou-se a metodologia de Oaxaca-Blinder, que consiste na estimação de equações mincerianas para os grupos populacionais estudados. Os resultados foram decompostos em efeito característica e efeito preço, sendo que o primeiro mostra a parte do diferencial de salários explicada com base nas capacidades e atributos produtivos dos indivíduos e o último mostra a parcela deste diferencial que responde pela ocorrência do preconceito e discriminação. Para os grupos analisados, a variável educação é a que mais explica os diferenciais de salário. Destaca-se que, em termos agregados, o diferencial de salários entre homens e mulheres é explicado totalmente pela incidência do preconceito, uma vez que, entre outros atributos, as mulheres têm uma média de anos de estudo superior à dos homens, devendo, portanto, auferir rendimentos superiores. Para o grupo dos brancos e dos negros, a maior parte do diferencial de salários corresponde ao baixo nível educacional dos negros em relação aos primeiros, sendo que cerca de 1/3 deste diferencial também é devido à ocorrência de preconceito e discriminação. Um caso especial a se destacar é o da mulher negra, que aufere os menores rendimentos no mercado de trabalho por combinar em si o fato de ser negra e mulher.
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PERSPECTIVAS PARA A EXPORTAÇÃO BRASILEIRA DE ETANOL

GERALDO MOREIRA BITTENCOURT (Bolsista PIBIC/CNPq/UFV), ROSA MARIA OLIVERA FONTES (Orientador/UFV) 

Recentemente, a demanda mundial por etanol combustível tem se expandido de forma muito rápida. Isto se deve à combinação dos seguintes fatores: substituição do MTBE (Éter Metil Térc-Butílico) pelo etanol como aditivo da gasolina, devido ao impacto ambiental associado ao uso daquele produto; adoção de estratégias para a redução/limitação das emissões dos gases precursores do efeito estufa, conforme demandado por alguns países pelo Protocolo de Quioto; redução da dependência de derivados de petróleo na matriz energética; incentivos à agricultura e às indústrias locais. O objetivo deste trabalho foi avaliar as perspectivas de exportação do Brasil neste emergente mercado internacional de etanol. A metodologia utilizada foi a análise gráfica – tabular de dados sobre produção, consumo, exportação e importação de etanol para os principais países produtores deste biocombustível. Diante dos gráficos, constata-se que os principais produtores de etanol no mundo vêm aumentando a produção ao longo dos anos, com destaque para os EUA, que superaram o Brasil em 2005. Por outro lado, apenas o Brasil apresenta um excedente considerável, onde seu consumo é inferior à sua produção, mostrando o potencial de mercado para as exportações brasileiras para países deficitários, como a União Européia e o próprio EUA. Este foi o maior importador do etanol brasileiro nos últimos anos e, juntamente com a União Européia, poderão importar ainda mais, caso retirem ou diminuam as barreiras tarifárias impostas à importação de etanol. Entretanto, para que o Brasil amplie sua capacidade de produção, tanto para suprir a demanda interna quanto para exportar volumes significativos de etanol, serão necessárias a construção de novas unidades industriais, a ampliação da lavoura de cana, a expansão da logística no setor e a superação de barreiras comerciais em processos de negociação complexos e morosos.
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REGRAS DE POLÍTICA MONETÁRIA NO BRASIL: UMA ANÁLISE SEGUNDO A TEORIA DOS JOGOS

GUILHERME MARCIANO TIMM (Bolsista/UFV), Geraldo Edmundo Silva Júnior (Orientador/) 

 O estudo analisa as ações do Banco Central do Brasil (Bacen) a partir da implantação do Plano Real. Utilizam-se dois modelos para estudo. São eles: o modelo de Desemprego e Inflação de Barro e Gordon (1983) e o modelo de Consistência de Política Monetária no Tempo de Gibbons (1992). Os dois modelos utilizam-se do instrumental de teoria dos jogos para serem derivados. Ao se basear nessa teoria, os autores consideram a autoridade monetária como um agente econômico em interação com outros agentes que respondem a suas ações. Desta forma o resultado das políticas monetárias é definido por essa interação e não simplesmente pelas tomadas de decisão do poder público.  A análise entre as expectativas de inflação, a inflação efetiva e a taxa SELIC definida pelo Bacen, demonstra a racionalidade do setor privado e sua influência nos resultados e nas decisões de política monetária. Os dados sobre os instrumentos de política monetária (operações de mercado aberto, exigências de reservas bancárias e operações de redesconto) são analisados perante as expectativas de inflação que determina as ações do Banco Central do Brasil não como discricionária, mas como seguidor de uma meta de inflação na qual não se desvia durante o período entre 2000 até 2007.
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VANTAGENS COMPARATIVAS REVELADAS E AS EXPORTAÇÕES BRASILEIRAS DE MAÇÃ

GUSTAVO CARVALHO MOREIRA (Não Bolsista/UFV), FERNANDA MARIA DE ALMEIDA (Bolsista CNPq/UFV), ORLANDO MONTEIRO DA SILVA (Orientador/UFV) 

O objetivo geral deste trabalho foi analisar o desempenho das exportações brasileiras de frutas, especificamente da maçã, comparando a competitividade brasileira no comércio internacional, entre os anos de 2004 e 2008. Utilizou-se como metodologia o Índice de Vantagem Comparativa Revelada (VCR) proposto por Balassa (1965), o qual se baseia na lei das Vantagens Comparativas formulada por Ricardo em 1817. Tal índice considera a razão entre a proporção das exportações de maçãs brasileiras relativo às exportações totais do país e a proporção das exportações mundiais de maça relativa ao total das exportações mundiais. Desta forma, valores para o índice de VCR maiores que 1 unidade indicam que o país possui vantagem comparativa revelada quanto às exportações do produto e, valores menores que 1 unidade indicam o contrário. Os resultados revelaram que as exportações de maçã mostraram um posicionamento favorável no mercado externo, com exceção do ano de 2005, quando, de acordo com exportadores do setor, ocorreu um dos maiores entraves na exportação de frutas, que foi a valorização do Real. Certamente, a instabilidade no valor do dólar dificultou a fixação de preços para o mercado externo e aumentou os riscos, inibindo maiores investimentos na produção e exportação da fruta. O Brasil encontra-se numa posição de grande produtor mundial de frutas tropicais, mas, sua participação no mercado internacional de maçã (fruta de clima temperado), ainda é pouco expressiva, com apenas 4,8% do total das exportações, no ano de 2008. Assim, concluiu-se que apesar desse baixo percentual de exportação, existe um potencial de crescimento para a fruta brasileira no mercado internacional, desde que a competitividade medida pelo índice de VCR vem aumentando. Para que isso ocorra, no entanto, deve-se investir em estratégias comerciais, logística, e na qualidade do produto, utilizando de uma combinação de investimentos específicos do setor publico e privado.
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DIAGNÓSTICO DE CAPITAL SOCIAL EXISTENTE NA ZONA RURAL DOS MUNICÍPIOS PERTENCENTES AO CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO DO ALTO PARAOPEBA – CODAP 

IVO CÁSSIO DIAS RIBEIRO (Bolsista CNPq/UFV), ELAINE APARECIDA FERNANDES (Orientador/UFV), Hilton Manoel Dias Ribeiro (Co-orientador/) 

A busca por uma sociedade mais eficiente e uma organização mais ampla com normas e facilidade de ações mais coordenadas, é tema de estudos que discutem mais uma forma de capital, além dos já estabelecidos como naturais, físicos e humanos. Este, denominado como capital social está presente nas sociedades, contribuindo para o desenvolvimento e crescimento de muitas regiões. A procura por trabalhos em grupos e organizações, com objetivos comuns, é uma das características da presença de capital social. Neste estudo, a região da CODAP, Consórcio de Desenvolvimento do Alto Paraopeba, foi escolhida para diagnosticar-se a presença ou não deste tipo de capital. Dentro desta região, apenas cinco municípios foram estudados, sendo eles: Congonhas, Conselheiro Lafaiete, Jeceaba, Ouro Branco e São Brás do Suaçuí. A escolha desta região deve-se ao crescimento que esta vem apresentando nos últimos anos, principalmente na zona rural destes municípios. Para tal estudo, foi aplicado um questionário que se baseou em perguntas que enfatizaram o interesse das pessoas com relação a uma sociedade mais unida, em que o bem-estar próprio e do próximo estivesse sendo focado como prioridades. Os resultados mostram que os produtores estão envolvidos em organizações de algum tipo, possuem laços de amizade e estão dispostos a ajudar outras pessoas até mesmo financeiramente. Diante destes resultados e constando o crescimento do PIB agropecuário, associado com a diminuição da população rural, pode-se concluir que o trabalho em equipe, a participação do povo, a busca pelo bem do próximo, dentre outros motivos, pode levar ao aumento do capital social, que associado a outros tipos de capitais, está contribuindo para o desenvolvimento da região e o aumento da produção oriunda da agropecuária.
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MENSURAÇÃO E ANÁLISE DAS DESIGUALDADES DE GÊNERO PARA OS ESTADOS BRASILEIROS

JONAS TÚLIO LEAL COUTINHO (Bolsista PROBIC/FAPEMIG/UFV), ROSA MARIA OLIVERA FONTES (Orientador/UFV), Bráulio Martins Bueno (Co-orientador/) 

A sociedade brasileira está estruturada sob origens históricas e institucionais de discriminação e desigualdade. A questão da desigualdade de gênero tem sido objeto de discussão em vários cenários, dentre eles na Organização das Nações Unidas, contemplada em vários dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio e no Fórum Econômico Mundial. Neste trabalho, a situação de sub-representação das mulheres foi avaliada multidimensionalmente, uma vez que as mulheres, em todo mundo, estão sujeitas às mais variadas formas de restrições. O objetivo deste trabalho foi capturar a magnitude e a natureza da disparidade entre homens e mulheres, levando em consideração aspectos econômicos, educacionais, de participação política e expectativa de vida, comparando-se os estados brasileiros, com exceção do Distrito Federal, no período de 2002 a 2007. Para tanto, foi calculado um índice, chamado Índice de Defasagem de Gênero, que capta as nuances das diferentes dimensões acima mencionadas. Diante dos resultados, constatou-se que a desigualdade de gênero no Brasil reside, fundamentalmente, na inserção econômica e na participação política das mulheres. Além disso, não há perspectivas de curto prazo em termos de mudança desse quadro, pois não houve um significativo aumento desses índices no período. Contudo, observando-se que estados do Norte e Nordeste apresentaram valores do indicador maiores do que a média brasileira, não foi confirmado um relacionamento absoluto e inequívoco entre desigualdade de gênero e desenvolvimento. Em outras palavras, a hipótese de que a equalização de gênero é inerente ao processo de crescimento das economias não foi validada.
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EDUCAÇÃO FINANCEIRA E ENDIVIDAMENTO: UM ESTUDO DE CASO COM SERVIDORES DE UMA INSTITUIÇÃO PÚBLICA

LUCAS PARAVIZO CLAUDINO (Bolsista/UFV), MURILO BARBOSA NUNES (Não Bolsista/UFV), ADRIEL RODRIGUES DE OLIVEIRA (Orientador/UFV), ALEXANDRE LIMA BAIÃO (Não Bolsista/UFV) 

Este trabalho teve como motivação a baixa exploração do tema educação financeira no Brasil e na transformação econômica sofrida no país, principalmente após a estabilização da economia, o que ocasionou aumento do consumo e conseqüentemente maior necessidade de educação, por parte da população, para lidar com o dinheiro. O presente estudo teve como objetivo principal identificar a relação entre o nível de educação financeira e o nível de endividamento dos servidores públicos técnico-administrativos de uma universidade federal e, como objetivo complementar, identificar se há a necessidade de um programa de educação financeira para esses servidores, a partir do levantamento das áreas de maior carência de conhecimento sobre o assunto. A pesquisa, quanto ao fim, se caracteriza como descritiva e exploratória. Em relação ao meio, se caracteriza como estudo de caso, documental, bibliográfica e de campo, fazendo uso de questionários estruturados para o levantamento de dados e análises estatísticas. Os resultados indicaram que o nível de educação financeira é insuficiente e que as principais deficiências dos servidores nesta área são: conhecimento da liquidez das aplicações, elaboração de lista de compras, planejamento financeiro e taxa do cheque especial. Quanto ao nível de endividamento, percebeu-se que os servidores, em sua maioria, encontraram-se pouco endividados, havendo baixa freqüência em níveis mais sérios de endividamento. Concluiu-se que o maior conhecimento de educação financeira influencia na condição de menores níveis de endividamento, porém esse conhecimento não exclui a possibilidade de contrair dívidas de risco. Diante disso, os servidores apresentaram necessidade de cursos na área de gestão financeira.
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A EXPORTAÇÃO DE SOJA NO BRASIL: NORMAS E REGULAMENTOS A SEREM OBSERVADOS

MARJORIE VERISSIMO PINTO DE PAULA (Não Bolsista/UFV), ORLANDO MONTEIRO DA SILVA (Orientador/UFV), Fernanda Maria de Almeida (Não Bolsista/UFV) 

No Brasil, houve um crescimento explosivo na produção de soja, que foi multiplicada por 260 vezes nas últimas quatro décadas. Esse grão tem, atualmente, importância fundamental nas atividades agrícola e comercial brasileira, com o país sendo o segundo maior produtor e exportador mundial. A receita com as exportações de soja no ano de 2008 atingiram 17,3 bilhões de US dólares, correspondendo a 9% do valor total das exportações. Contudo, as exportações brasileiras têm que cumprir uma série de requisitos técnicos e sanitários para poderem ser comercializadas no mercado internacional. Tais requisitos estão centralizados na Organização Mundial do Comércio (OMC), e foram emitidos por países membros, que utilizam de notificações para informarem a seus parceiros comerciais aspectos a serem observados e especificações exigidas para que o comércio se concretize. Sua normatização ocorreu em função do estabelecimento de Acordos de barreiras técnicas (TBT) e de medidas sanitárias e fitossanitárias (SPS). O objetivo desse estudo foi fazer um levantamento dessas exigências para as exportações de soja, e classificá-las nas suas diferentes formas nos diferentes mercados entre os anos de 1995 e 2008. Com a utilização de análises tabulares e gráficas, pode-se observar a evolução das notificações que foram utilizadas principalmente pelos países importadores mais desenvolvidos. O número de notificações emitidas para a soja tem crescido ao longo dos anos, assim como a incidência nos diversos países importadores, sendo as principais justificativas a segurança dos alimentos, a fitossanidade e a saúde animal. Como o cumprimento dos diversos requisitos implica em aumento de custo para os exportadores, eles podem se tornar barreiras não-tarifárias e afetar a competitividade do país nesse mercado. Sugere-se que as empresas exportadoras observem continuamente a emissão dessas normas e regulamentos e as suas implicações em termos de custos, dadas as sua implicações para o comércio internacional.
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O AÇÚCAR NO MERCADO INTERNACIONAL: DIFERENTES MERCADOS, MESMAS EXIGÊNCIAS?

RAFAEL RODRIGUES DRUMOND (Bolsista PIBIC/CNPq/UFV), ORLANDO MONTEIRO DA SILVA (Orientador/UFV), FERNANDA MARIA DE ALMEIDA (Não Bolsista/UFV) 

O Brasil é um dos principais produtores e exportadores de açúcar do mundo e, portanto, sujeito a uma série de exigências dos mercados consumidores. Muitas dessas exigências referem-se a normas e regulamentos notificados à Organização Mundial do Comércio, por meio dos acordos sobre medidas técnicas (TBT) e sobre medidas sanitárias e fitossanitárias (SPS). Em alguns casos, estas notificações, que visam manter o direito dos países de adotarem medidas para proteção da saúde humana, dos vegetais e dos animais, extrapolam suas funções iniciais de tornarem o comércio internacional mais transparente e seguro, se transformando em restrições ao livre comércio, tomando o caráter de barreiras não-tarifárias. Neste contexto, este trabalho busca analisar os diferentes mercados em que o açúcar brasileiro está inserido e verificar os níveis de exigências impostas pelos parceiros comerciais, entre os anos de 1997 até 2008. Para tanto, fez-se um levantamento de todas as notificações emitidas e foram calculadas a partir delas, Índices de Freqüência (IF) e de Cobertura (IC), os quais permitem verificar o quanto das exportações do açúcar brasileiro está sujeito a algum tipo de exigência. Os principais destinos do açúcar foram Rússia, Nigéria e Emirados Árabes, que apresentaram valores de IF e IC próximos de zero, indicando que as exportações brasileiras não sofreram com muitas restrições. Os dados mostraram também, que o mercado mais exigente em termo de notificações, foram os Estados Unidos. Contudo o Brasil ainda tem conseguido aumentar, a cada ano, sua participação no mercado mundial. Porém, as restrições existem em vários outros países que comercializam com o Brasil. O Brasil deve, por tanto, continuar atento às exigências feitas por seus parceiros, assim como procurar se adequar às normas já vigentes, para que possa manter e expandir sua participação nos mercados mundiais.
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O Brasil é um dos países de maior representatividade no mercado internacional de fumo. Desde 2000 ele tem ocupado a segunda posição de maior exportador mundial, em um mercado que movimentou mais de 29 bilhões de dólares, no período. Todavia, a inserção do produto brasileiro no mercado externo é subjacente a normas técnicas (TBT) e sanitárias e fitossanitárias (SPS) que são regulamentadas por notificações dos países importadores junto à Organização Mundial do Comércio (OMC). Desta maneira, o objetivo desse trabalho foi analisar a emissão de todas as notificações sobre as exportações do fumo brasileiro e mostrar em quanto, as mesmas foram afetadas pelas as exigências contidas nessas medidas, entre os anos de 1997 e 2008. O método de trabalho consistiu no levantamento de todas as notificações referentes ao fumo brasileiro e da análise da sua incidência, utilizando um Índice de Cobertura (IC), que mostra o quanto das exportações brasileiras foram afetadas pelas notificações, em cada ano. Os resultados mostraram que o número de notificações TBTs sobre o fumo superou as SPSs, sendo que a principal justificativa para tais notificações foi a proteção da saúde humana. Quanto aos resultados do IC, pôde-se observar que os anos de 1997 e 1998 foram aqueles no quais as exportações brasileiras foram mais impactadas (média de 36,91%) pelas notificações. Houve uma tendência de queda até o ano de 2003 e a partir daí a emissão de notificações voltou a apresentar tendência crescente. Dado que o efeito das notificações é permanente, pode-se concluir que a tendência crescente na emissão de notificações vai aumentar o nível de restrição no comércio internacional de fumo. É importante que se faça um acompanhamento dessas exigências para evitar problemas e sugerir alternativas, para um grande número de produtores que dependem da atividade e que podem ser afetados.
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